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Resumo: Tendo em vista que os aportes do Programa Garantia Safra (PGS) fomentam o desenvolvimento muni-

cipal contemplado com tal política, busca-se neste trabalho avaliar os efeitos do PGS na composição do Produto 

Interno Bruto (PIB) dos municípios nordestinos em 2019. Para aferir os efeitos dos aportes do PGS no Valor 

Adicionado Bruto (VAB) total e setorial (agropecuário, serviços e indústria) de 1.039 municípios aderentes a essa 

política em 2019, utilizaram-se os modelos de Regressão Linear Simples (RLS) e de Regressão Quantílica (RQ). 

Os dados dos aportes do PGS foram oriundos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 

menores VABs agropecuários e que o setor da indústria foi menos afetado por essa política que os setores agro-

pecuário e de serviços. Conclui-se que a transferência de renda feita pelos aportes do programa contribui para os 

setores econômicos nos municípios do Nordeste brasileiro.

Palavras-chave: Valor Adicionado Bruto, Regressão Linear, Regressão Quantílica.

Abstract: Considering that the contributions of the Crop Guarantee Program (PGS) encourage the municipal de-

the composition of the Gross Domestic Product (GDP) of Brazilian Northeastern municipalities in 2019. To assess 

Gross Value Added (GVA) of 1,039 municipalities which joined this policy in 2019, Simple Linear Regression 

(SLR) and Quantile Regression (QR) models were used. The data related to the PGS contributions came from the 

Brazilian Ministry of Agriculture, and the GVAs were extracted from the Brazilian Institute of Geography and Sta-

the PGS on the composition of the GDP of the Brazilian northeastern municipalities. It was found that the impacts 

than the agriculture and services sectors. It is concluded that the income transfer made by the program contributes 

to the economic sectors in the municipalities of the Brazilian Northeast.

Keywords: Gross Value Added, Linear Regression, Quantile Regression.
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1 INTRODUÇÃO

Diante da importância da agricultura familiar, é imprescindível que o setor receba mais incen-
tivos e apoio para continuar contribuindo com a economia e com o desenvolvimento social, onde 
se devem desenvolver políticas e ações governamentais que contribuam com a atividade dos agri-
cultores familiares. Isso para que eles continuem suas produções, e para que consigam manter o 
sustento, mesmo depois de perderem safras, em decorrência de estiagem ou excesso hídrico, que 
podem ocorrer de maneira desregular, surpreendendo qualquer agricultor que não esteja preparado 
para esses eventos climáticos adversos (Delgado; Bergamasco, 2017).

Dessa forma, para minimizar os efeitos danosos dessas intempéries climáticas, foi instituído, 
em 10 de abril de 2002, o Programa Garantia Safra (PGS), mediante a Lei nº 10.420, sendo mo-
dificado em 9 de julho de 2003, a partir da Lei nº 10.700. É um projeto do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), destinado a oferecer aos agricultores familia-
res de áreas de clima semiárido ou onde ocorrem longos períodos de estiagem, que perderam as 
suas safras, uma renda por um tempo determinado para assegurar sua subsistência (Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, 2022).

O Garantia Safra é, portanto, um seguro de renda vinculado à produção que busca garantir con-
dições mínimas de sobrevivência aos agricultores familiares de municípios que perderam a safra. 
Segundo Silva et al. (2021), o PGS contribui para a fixação dos produtores rurais no campo, ame-
nizando a sua migração para os grandes centros urbanos. Ademais, os aportes do PGS promovem o 
desenvolvimento local do município beneficiado e aquecem a sua economia (Ferreira et al., 2006).

A área de atuação do PGS abrange a região Nordeste e parte dos estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo. Porém, as estatísticas financeiras do programa (número de agricultores, parcelas 
e aporte) estão disponíveis no website do MAPA apenas para municípios do Nordeste e de Minas 
Gerais. A análise de tais estatísticas, para 2019, revela que o Nordeste apresentou mais de 760 mil 
agricultores safristas e que foi responsável por cerca de 95% do aporte formado pelo PGS (MAPA, 
2022). Santana e Santos (2019), ao compararem as safras 2006-2007 e 2016-2017, verificaram 
que, em dez anos, houve crescimento de 114% do número de municípios nordestinos que aderiram 
ao programa, alcançando uma cobertura de 55% dos municípios do Nordeste.

Diante da notoriedade do PGS no Nordeste, torna-se relevante analisar os efeitos desse programa 
sob as dimensões produtiva (Rocha, 2013; Lucena et al. 2022a), tributária (Lucena et al., 2022a) e 
econômica. Embora se reconheça a importância de se proceder a análise dos efeitos dessa política 
sobre a dimensão econômica, mais especificamente sobre o crescimento econômico, captado por 
variáveis como Produto Interno Bruto (PIB) e/ou Valor Adicionado Bruto (VAB), não se encon-
trou tal abordagem na literatura. Portanto, buscando preencher essa lacuna, o presente estudo se 
propõe a analisar os principais efeitos dos aportes do PGS na composição do PIB dos munícipios 
nordestinos aderentes a esse programa no ano de 2019. Para tal, foram identificados municípios 
nordestinos que receberam aportes do PGS em 2019 e estimaram modelos de Regressão Linear 
Simples (RLS) e Quantílica (RQ) para aferir os efeitos do volume de recursos aportados pelo PGS 
no VAB total e setorial (agropecuário, serviços e indústria) dos municípios considerados.

2 REVISÃO DE LITERATURA

Diante da relevância de políticas públicas rurais para os produtores familiares e para o cres-
cimento das economias locais, estudos empíricos que buscam captar os efeitos desses programas 
sobre variáveis econômicas têm ganhado espaço nas agendas de pesquisa. Para tal, a literatura 
utiliza métodos analíticos de regressão com dados cross section (Bueno e Oliveira, 2015; Oliveira 
et al., 2021) ou com dados em painel (Silva e Alves Filho, 2009; Dias e Rocha, 2015; Marioni et 

al., 2016; Rodrigues, 2019; Souza et al., 2020; Gresele et al., 2021; Lucena et al., 2022b).



26

Manoel Alexandre de Lucena, Yara Eugenio Leandro de Sousa e Eliane Pinheiro de Sousa

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 56, n. 3, p. 24-41, jul./set., 2025

Dentre esse conjunto de estudos, a análise do efeito do PRONAF sobre o PIB em diferentes 

espaços geográficos foi objeto de Silva e Alves Filho (2009), Bueno e Oliveira (2015), Marioni et 

al. (2016), Rodrigues (2019), Gresele et al. (2021) e Oliveira et al. (2021).

Silva e Alves Filho (2009) verificaram os impactos econômicos do PRONAF nas economias 

locais do território rural do Médio Jequitinhonha para o período de 1999 a 2006, considerando 

o PIB total (PIBTOT), PIB setorial – agropecuária (PIBAGRO), indústria (PIBIND), serviços 

(PIBSER) e PIB per capita (PIBTOTPC). Esse território rural é constituído por 18 municípios 

mineiros. Para tanto, foram estimadas pelo método de Mínimos Quadrados Generalizados cinco 

regressões lineares com efeitos aleatórios, em que as variáveis econômicas foram definidas como 

dependentes e o volume total de créditos do Pronaf em nível (PRONAF) e com um ano de defa-

sagem (PRONAF(-1)) como varáveis explicativas. Os resultados mostraram que o PRONAF afeta 

positivamente o PIB total e os três setores analisados separadamente. Ademais, os impactos dos 

créditos com um ano de defasagem foram maiores que os impactos no mesmo ano dos contratos. A 

inferência que o PRONAF ocasiona efeitos econômicos positivos sobre o PIB total e intersetoriais 

foi corroborada por Marioni et al. (2016), que avaliaram o impacto do PRONAF no PIB total e nos 

PIBs setoriais (serviços, agropecuário e industrial) da economia brasileira por meio de regressão 

quantílica com efeitos fixos para dados em painel, considerando o período entre 2000 e 2012.

Rodrigues (2019) buscou analisar os efeitos do PRONAF no PIB total e no VAB setorial (agro-

pecuária, indústria e serviços) da mesorregião mineira da Zona da Mata entre 2001 e 2012. Para 

responder a esse objetivo proposto, estimaram quatro regressões lineares com efeitos fixos, em 

que as variáveis econômicas foram definidas como dependentes e o valor total dos contratos do 

PRONAF em nível (PRONAF), com um ano de defasagem (PRONAF(-1)) e com dois anos de 

defasagem (PRONAF(-2)) como varáveis explicativas. Os resultados confirmaram que há uma 

relação positiva estatisticamente significativa entre o valor dos contratos do PRONAF no PIB 

total e no VAB setorial. Verificou também que os recursos disponibilizados pelo PRONAF com 

defasagem de dois anos se mostram mais expressivos do que o defasado em apenas um ano, pos-

sibilitando inferir o efeito acumulativo intertemporal dessa política.

O impacto dos recursos do PRONAF no crescimento econômico também foi objeto de estudo 

de Gresele et al. (2021) para os municípios paranaenses no período de 2012 a 2016. Para tal, con-

sideraram as variáveis referentes ao PIB per capita municipal e VAB setoriais (Agronegócio, Co-

mércio e Serviços e Indústria). Os métodos adotados foram análise de clusters e regressão linear 

com dados em painel. Os resultados mostraram que os municípios foram distribuídos em quatro 

grupos, sendo que estimaram o modelo de efeitos aleatórios para os grupos 1 e 3 e o modelo de 

efeitos fixos para os grupos 2 e 4. No mais, os grupos 1, 3 e 4 apontaram uma relação positiva entre 

o PRONAF e o crescimento do PIB per capita municipal.

Além de verificar os impactos econômicos do PRONAF, Bueno e Oliveira (2015) também 

incluíram as dimensões produtiva, social e tributária. Todas essas dimensões foram consideradas 

por Oliveira et al. (2021), acrescida da demográfica. Esses dois estudos utilizaram os métodos de 

Regressão Linear Simples, em que consideraram o volume de recursos do PRONAF como variá-

vel explicativa e cada uma das variáveis em cada uma das dimensões analisadas como variáveis 

dependentes, e Correlação entre tais variáveis. No caso do estudo de Bueno e Oliveira (2015), a 

análise foi realizada nos 30 municípios que mais contrataram crédito desse programa no Paraná 

nos anos 2000 e 2006. Os resultados revelaram que o PRONAF teve maior impacto nas variáveis 

concernentes ao PIB total, PIB per capita, PIB agropecuário e produção agropecuária (feijão, 

mandioca, milho e leite) e registrou menores impactos nas dimensões social e tributária. Quanto 

ao trabalho de Oliveira et al. (2021), a análise foi feita para os municípios baianos nos anos de 

2000 e 2012. Os resultados apontaram que os recursos financeiros do PRONAF exercem influ-

ência significativa sobre as variáveis PIB per capita, PIB agrícola, percentual do PIB agrícola, 

produção pecuária, vacas ordenhadas, produção de leite, área plantada e quantidade produzida de 

feijão e milho, e população estimada nos dois anos considerados.
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Quanto aos efeitos do PAA no crescimento econômico, destacam-se os estudos de Dias e Rocha 
(2015) e Lucena et al. (2022b). Dias e Rocha (2015) analisaram os impactos dos gastos públicos 
federais no crescimento do PIB per capita em 84 municípios do Rio Grande do Norte no período 
de 2005 a 2011 por meio da Análise de Conteúdo, Análise Exploratória de Dados (AED) e modelo 
de regressão com dados em painel, em que a variável PIB per capita do município foi considerada 
como dependente e o total de recursos gastos pelo Governo Federal na compra de produtos ofer-
tados pelas cooperativas em cada município como varável explicativa. Os resultados mostraram 
que as compras feitas pelo Governo Federal junto às cooperativas contribuem significativamente 
para o crescimento do PIB per capita dos municípios. Por sua vez, Lucena et al. (2022b) verifi-
caram os efeitos do PAA no PIB total e nos PIBs setoriais (agropecuário, indústria e serviços) nos 
municípios do Maranhão, no período de 2010 a 2018, por meio de Regressão Quantílica, em que 
os valores recebidos do PAA correspondeu à variável dependente e as variáveis do PIB total e dos 
PIBs setoriais foram definidas como dependentes. Os resultados constataram efeito positivo do 
programa sobre o PIB total e os PIBs setoriais na economia maranhense.

Em relação aos efeitos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Souza et al. 
(2020) buscaram analisar os impactos no Valor Agregado Bruto (PIB agropecuário) a partir de 
variáveis como repasse do governo aos municípios referentes ao PNAE e gasto municipal com tal 
programa, na Paraíba, mediante o modelo de dados em painel para o período de 2011 a 2015. As 
estimações mostraram que tanto o repasse dos recursos, quanto o uso desses recursos advindos do 
Governo Federal para a compra da merenda escolar a partir dos agricultores familiares não apre-
sentaram impactos consideráveis no PIB agrícola do Estado.

No tocante ao PGS, Rocha (2013) analisou os efeitos desse programa sobre a dimensão produ-
tiva, representada pela variável produção relativa de grãos, mediante os métodos de Correlação e 
Regressão Linear (os aportes relativos do PGS como variável explicativa e a produção de grãos 
relativas como variável dependente) com efeitos aleatórios, considerando o triênio 2009-2011 
para uma amostra de municípios do Ceará. As estimações foram realizadas para o grupo de mu-
nicípios com alta e com baixa vulnerabilidade, conforme o Índice Municipal de Alerta (IMA) e 
os resultados indicaram influência significativa dos aportes relativos do PGS sobre a produção de 
grãos relativas. Lucena et al. (2022a) analisaram os determinantes do valor de recursos aportados 
pelo PGS nos municípios cearenses no período de 2016 a 2019. Para tal, aplicou-se Regressão 
Linear Múltipla com dados em painel, em que se considerou como variável dependente o valor de 
recursos aportados no PGS e como variáveis explicativas valor da produção, quantidade produzida 
e área plantada de grãos (milho, feijão, fava e arroz); precipitação pluviométrica e receitas totais 
(corrente e capital) per capita municipal. Os resultados indicaram efeito positivo do valor e da 
área plantada de grãos nos aportes do PGS.

Conforme explicitado na seção introdutória e reiterado nesta revisão bibliográfica, somente os 
estudos de Rocha (2013) e Lucena et al. (2022a) versaram sobre os efeitos do PGS, porém nenhum 
dos dois se preocuparam com a dimensão econômica, mais particularmente com os efeitos do PGS 
sobre o crescimento econômico, captado por variáveis como Produto Interno Bruto (PIB) e/ou 
Valor Adicionado Bruto (VAB), sendo considerado pelos demais autores listados no Quadro 1, ao 
analisarem as políticas públicas rurais (PRONAF, PAA e PNAE). Dessa forma, o presente estudo 
contribui com a literatura ao proceder este tipo de análise.

O Quadro 1 apresenta uma síntese desses estudos referenciados quanto aos efeitos de políticas 
públicas rurais (PGS, PRONAF, PAA e PNAE).
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Quadro 1 – Síntese dos estudos empíricos que analisaram os efeitos de políticas públicas rurais

Autores Área de estudo Período Variáveis Métodos Resultados

Silva e Alves 
Filho (2009)

18 municípios 
mineiros do Médio 
Jequitinhonha

1999 a 2006
PIBs total, setoriais e 
per capita

Regressão Linear 
com efeitos alea-
tórios

PRONAF afeta positiva-
mente o PIB total e os PIBs 
setoriais

Rocha (2013)
Amostra de 
municípios do 
Ceará

2009 a 2011
Produção de grãos 
relativas

Correlação e Re-
gressão Linear com 
efeitos aleatórios

-

de grãos relativas

Bueno e Oliveira 
(2015)

30 municípios do 
Paraná

2000 e 2006

PIBs total, per capita e 
agropecuário; produção 
agropecuária; dimensões 
social e tributária

Regressão Linear 
Simples e Corre-
lação

PRONAF com maior im-
pacto nos PIBs e produção 
e menor nas dimensões 
social e tributária

Dias e Rocha 
(2015)

84 municípios 
do Rio Grande 
do Norte

2005 a 2011 PIB per capita

Análise de 
Conteúdo, AED e 
Regressão Linear 

-
tivamente para o PIB per 

capita

Marioni et al. 
(2016)

5.534 municípios 
brasileiros

Entre 
2000 e 2012

PIBs total e setoriais
Regressão Quantíli-

Efeito positivo do PRO-
NAF sobre o PIB total e os 
PIBs setoriais

Rodrigues (2019)
142 municípios 
da Zona da Mata 
mineira

Entre 
2001 e 2012

PIB total, VAB setorial 
(agropecuária, indústria 
e serviços)

Regressão Linear 

total e no VAB setorial

Souza et al. 
(2020)

municípios 
paraibanos

2011 a 2015 VAB (PIB agropecuário)
Regressão Linear 
com dados em painel

PNAE não apresentou 
impactos consideráveis no 
PIB agrícola

Gresele et al., 
(2021)

385 municípios 
paranaenses

2012 a 2016

PIB per capita muni-
cipal; VAB setoriais 
(Agronegócio, Comércio 
e Serviços e Indústria)

Análise de clusters 
e Regressão Linear 
com dados em painel

Relação positiva entre o 
PRONAF e o crescimento 
do PIB per capita em três 
dos quatro grupos

Oliveira et al. 
(2021).

municípios baianos 2000 e 2012

PIBs total, per capita e 
agropecuário; produção 
agropecuária; dimensões 
social e tributária

Regressão Linear 
Simples e Corre-
lação

-
ção e população e menor 
efeito nas dimensões social 
e tributária

Lucena et al. 
(2022a)

municípios 
cearenses

2016 a 2019

Valor da produção, 
quantidade produzida; 
área plantada de grãos; 
precipitação e receitas 
totais (corrente e capital) 
per capita

Regressão Linear 
Múltipla com dados 
em painel

Efeito positivo do valor e 
da área plantada de grãos 
nos aportes do PGS

Lucena et al. 
(2022b)

municípios 
maranhenses

2010 a 2018 PIB total e PIBs setoriais
Regressão Quan-
tílica

Efeito positivo do PAA 
sobre PIB total e os PIBs 
setoriais

Fonte: Organização dos autores.

Conforme explicitado na seção introdutória e reiterado nesta revisão bibliográfica, somente os 
estudos de Rocha (2013) e Lucena et al. (2022a) versaram sobre os efeitos do PGS, porém nenhum 
dos dois se preocuparam com a dimensão econômica, mais particularmente com os efeitos do PGS 
sobre o crescimento econômico, captado por variáveis como Produto Interno Bruto (PIB) e/ou 
Valor Adicionado Bruto (VAB), sendo considerado pelos demais autores listados no Quadro 1, ao 
analisarem as políticas públicas rurais (PRONAF, PAA e PNAE). Dessa forma, o presente estudo 
contribui com a literatura ao proceder este tipo de análise.

3 MATERIAIS E MÉTODOS

3.1 Área de estudo e seleção da amostra

A região Nordeste é uma das cinco grandes regiões brasileiras, perfazendo uma área de 1.552.175,42 
-

sileiro é composto por nove estados, distribuindo em 1.794 municípios, em 2021 (IBGE, 2021a).
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Neste estudo, porém, foram selecionados 1.039 municípios nordestinos que aderiram ao PGS 
no ano de 2019. Essa amostra perfaz 57,92% dos municípios do Nordeste. Na Tabela 1, apresenta-
-se a distribuição dos municípios selecionados em cada estado nordestino, as participações na 
amostra e nas respectivas unidades federativas.

Tabela 1 – Distribuição dos municípios nordestinos considerados na pesquisa conforme os estados

Estado Municípios Percentual na amostra (%) Percentual no Estado (%)

Alagoas 34 3,27 33,33

Bahia 254 24,45 60,91

Ceará 174 16,75 94,57

Maranhão 11 1,06 5,07

Paraíba 175 16,84 78,48

Pernambuco 100 9,62 54,05

Piauí 134 12,90 59,82

Rio Grande do Norte 135 12,99 80,84

Sergipe 22 2,12 29,33

Fonte: Elaborado pelos autores com base na pesquisa (2022).

Como se verifica, o estado com maior abrangência de municípios neste estudo é o Ceará com 
94,57% dos seus 184 municípios considerados, e com menor, é o estado do Maranhão com apenas 
11 municípios. Em relação à participação na amostra dos municípios nordestinos, o maior peso é 
o da Bahia com 24,45%. A distribuição espacial dos municípios nordestinos contemplados com 
aportes do PGS em 2019 e considerados neste estudo é apresentada na Figura 1.

Figura 1 – Distribuição espacial dos municípios nordestinos selecionados conforme a formação de 
aportes do PGS em 2019

Fonte: Elaborado pelos autores com base em MAPA (2022)
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3.2 Modelos analíticos de regressão

Diferentemente da análise de correlação, que mensura a força e a direção do relacionamento 

entre duas variáveis, o objetivo da análise de regressão simples é avaliar o efeito de uma variável 

preditora em uma variável resposta (Z et al., 2003; Towmey; Kroll, 2008; Su et al., 2012; Pal; 

Bharati, 2019). Embora haja diversos modelos de regressão simples, como a regressão exponen-

cial, quadrática, logística etc., este estudo considera o modelo de Regressão Linear Simples (RLS). 

Assim, o modelo de Regressão Linear Simples (RLS) apresenta apenas uma variável inde-

pendente (explanatória), , e a variável dependente, . A equação (1) apresenta o formalismo 

matemático deste modelo.

     (1)

Em que:  denota os indivíduos (unidades, pessoas, municípios) presentes na amos-

tra e  representa o erro residual (diferença entre os valores observados da variável e os va-

lores ajustados).

, respectivamente, o intercepto e a inclinação da reta de regressão, podem 

ser obtidos pelo método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) (Eberly, 2007). O método 

MQO busca minimizar a distância entre o valor observado para a variável o valor ajustado pela 

reta de regressão (Su et al., 2012). Matematicamente, os parâmetros do modelo são encontrados de 

tal forma que a soma dos quadrados dos erros residuais é minimizada (Zou et al., 2003).

Vale ressaltar que, em situações em que a amostra é razoavelmente homogênea e a variável  

é normalmente distribuída, os modelos de RLS produzem estimativas perspicazes (Young et al., 

2008). Essa condição não ocorre com frequência e, além disso, as estimativas de RLS ocorrem na 

média condicional de  para as variáveis independentes, tornando-se usual utilizar o modelo de 

Regressão Quantílica (RQ), que calcula estimativas nos quantis da variável dependente (Koenker; 

Hallock, 2001). Ademais, enfatiza-se que a RQ é mais robusta na presença de outliers (informa-

ções discrepantes na amostra) do que a regressão de MQO (Staffa et al., 2019). 

Proposta por Koenker e Bassett (1978), a RQ possibilita realizar estimativas de modelos para 

funções de quantis condicionais, permitindo avaliar os impactos das variáveis independentes ao 

longo da distribuição da variável dependente (Nascimento et al., 2012). Assim, para o  quantil, 

a equação (2) apresenta o modelo RQ.

     (2)

Em conformidade com Koenker e Bassett (1978), o estimador de  é obtida a partir da solução 

da função objetivo apresentada pela expressão (3).

           (3)
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Em que  é a função check, definida pela equação (4).

   (4)

Além disso, baseando-se em Nascimento et al. (2012) e Costa et al. (2015), utilizou-se o mé-

todo de reamostragem do bootstrap, a fim de aumentar a confiabilidade nas inferências realizadas 

com as estimações. Desta forma, os erros-padrão foram obtidos com 1000 replicações.

Para testar se os efeitos da variável explanatória na variável dependente são significativamente 

diferentes entre os quantis, adota-se o teste de Wald (Staffa et al., 2019). A hipótese nula do teste 

de Wald é a igualdade estatística dos coeficientes aos pares. Assim, tomando os quantis distintos, 

 e , a equação (5) apresenta as hipóteses do teste de Wald (Hao; Naiman, 2007).

   (5)

Se o resultado do teste responder com estatística significativa ( ), rejeita-se a hipótese 

nula, implicando afirmar que o efeito da variável estudado não é mesmo no quantis da variável 

dependente (Nascimento et al., 2012).

3.3 Modelos empíricos, variáveis e fonte de dados

Para captar os efeitos do PGS no VAB total e setorial (agropecuário, serviço e industrial) nos 

municípios nordestinos aderentes a esse programa em 2019, recorre-se aos modelos de Regressão 

Linear Simples (RLS) e de Regressão Quantílica (RQ). Assim, o conjunto de equações de (6) até 

(9) explicita os modelos de RLS adotados.

       (6)

       (7)

       (8)

       (9)

Já para os modelos de Regressão Quantílica (RQ), estima-se em diferentes quantis ( ) ao longo 

da distribuição, conforme as equações numeradas de (10) até (13).

    (10)

    (11)

    (12)

    (13)
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Em todos os modelos, o  corresponde a variável independente, ao passo que os 

logaritmos naturais do VABs são as variáveis dependentes. Além disso, na modelagem, os subs-

critos  se referem aos municípios incluídos na amostra e o  os quantis estimados nos modelos 

RQ, sendo os quantis 10, 25, 50, 75 e 90 considerados neste estudo.

Em relação às variáveis, o Quadro 1 apresenta a descrição e fonte de dados. Enfatiza-se que não 

foram aplicadas correções monetárias nos valores correntes dos aportes e dos VABs.

Quadro 1 – Descrição e fonte de dados das variáveis consideradas neste estudo

Variável Descrição Fonte de dados

Logaritmo natural do aporte municipal do PGS (R$).
Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento (MAPA, 2022)

Logaritmo natural do valor adicionado bruto a preços 

correntes total (R$ 1000).

Estatística (IBGE, 2022)

Logaritmo natural do valor adicionado bruto a preços 

correntes da agropecuária (R$ 1000).

Logaritmo natural do valor adicionado bruto a preços 

correntes dos serviços, exclusive administração, defesa, 

educação e saúde públicas e seguridade social (R$ 1000).

Logaritmo natural do valor adicionado bruto a preços 

correntes da indústria (R$ 1000).

Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2022) e MAPA (2022).

Ressalta-se que a forma funcional logarítmica adotada nos modelos estimados tem como objeti-

vo captar as elasticidades parciais dos coeficientes. Em outras palavras, tudo mais constante, feito 

um acréscimo percentual no aporte do PGS, obtém-se um efeito proporcional no VAB do modelo 

considerado. Além disso, na apresentação e interpretação das regressões, seguindo Marioni et al. 

(2016), desconsidera-se o intercepto do modelo.

Ademais, as estimações e tabelas geradas neste estudo são obtidas com o software Stata 16, 

sendo os comandos regress e qreg aplicados para a Regressão Linear Simples e Regressão Quan-

tílica, respectivamente. Já os mapas foram obtidos com o uso do software GeoDa.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Esta seção se dedica à apresentação e discussão dos modelos estimados. Porém, inicialmente, 

busca-se discutir as estatísticas descritivas das variáveis consideradas nos modelos, bem como, a 

fim de entender a relação entre elas, recorre-se à matriz de correlação. Dessa forma, na Tabela 2, 

são apresentadas as estatísticas descritivas dos aportes do PGS e dos VABs dos municípios nor-

destinos considerados nesta pesquisa para o ano de 2019.

Tabela 2 – Estatísticas descritivas dos aportes do PGS e dos VABs dos municípios nordestinos 

aderentes ao PGS em 2019

Variável Média Desvio padrão Mínimo Máximo

        (R$ 1000) 296.989,28 782.527,17 15.168,00 12.646.550,00

    (R$ 1000) 25.836,90 73.229,65 364,00 1.184.593,00

      (R$ 1000) 123.760,66 441.100,51 2.318,00 8.057.247,00

        (R$ 1000) 50.710,38 208.212,88 449,00 2.705.222,00

  (R$) 30.726,25 32.472,99 102,00 369.495,00

Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2022) e MAPA (2022)
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Em termos das médias dos VABs municipais, o maior valor é do VAB total. Em seguida, tem-

-se o predomínio do setor de serviços e industrial. Já o VAB da agropecuária, também pela média 

municipal, com menores valores, corresponde à metade do valor adicionado pelo setor industrial. 

Nesse sentido, o IBGE (2021b) revela que, entre 2002 e 2019, no Nordeste, a participação do 

VAB de serviços no VAB total cresceu 1,2%, ao passo que os setores da agropecuária e industrial 

tiveram reduções iguais de 0,4%.

A distribuição espacial do VAB total e setorial (agropecuário, serviços e indústria) encontra-se 

apresentada na Figura 2. Observa-se que a maioria dos municípios apresenta valores baixos dos 

VABs. Sabe-se que as capitais e as regiões metropolitanas detêm maior peso do PIB, sobretudo de 

serviços (Negrão; Théry, 2022), porém, por não receberam aportes do PGS, em 2019, este estudo 

não considerou nenhuma capital dos estados do Nordeste, o que justifica o baixo dinamismo eco-

nômico observado.

Figura 2 – Distribuição espacial do VAB total e setorial (agropecuário, serviços e indústria) nos 

municípios nordestinos aderentes ao PGS em 2019

Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2022).
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Comparando os valores dos VABs, o município com maior riqueza econômica, em 2019, quan-

tificada pelo VAB total é Feira de Santana na Bahia, com valor superior a 12 bilhões de reais. Do 

outro lado, o menor VAB total foi obtido pelo município piauiense de Santo Antônio dos Milagres, 

com economia quase 20 vezes menor que a média municipal. Esses dois municípios também são 

os extremos na distribuição do VAB de serviços, Feira de Santana com mais de 8 bilhões de reais, 

e Santo Antônio dos Milagres com valor adicionado na casa de 2 milhões de reais.

No que diz respeito ao VAB agropecuário, os municípios de Santo Antônio dos Milagres, no 

Piauí, e Formosa do Rio Preto, na Bahia, respectivamente, apresentam os menores e maiores da 

riqueza gerada. Apesar de sobressair à participação da agropecuária na economia dos municípios 

nordestinos em 2019, o setor industrial, na média, ainda é quase 2,5 vezes menor do que o VAB 

de serviços. Destacam-se o município de João Dias, no Rio Grande do Norte, com o menor VAB 

industrial e, no outro extremo, Maracanaú, localizado na região metropolitana de Fortaleza no 

Ceará, com 2 bilhões em valor adicionado no setor industrial.

O que se observa é que, mesmo desconsiderando as capitais, o valor adicionado pelo setor de 

serviços é superior à agropecuária e à indústria. Esse comportamento da economia nordestina, 

sobretudo na região semiárida, já foi verificado em alguns estudos, como Araújo e Lima (2009) 

e Macedo e Silva (2019). Essas pesquisas enfatizam que o peso maior da economia do semiárido 

nordestino é proveniente dos setores de serviços e administração pública. Por essa razão, alguns 

autores têm denominado pejorativamente de “economia sem produção”.

Em relação aos aportes do PGS, o valor médio recebido pelos municípios aderentes ao progra-

ma no Nordeste, em 2019, foi superior a 30 mil reais. Identifica-se também o município de La-

garto, em Sergipe, com menor valor (R$ 102,00), e o município de Ouricuri, em Pernambuco, que 

recebeu o maior montante (R$ 369.495,00). No biênio 2016-2017, o estudo de Santana e Santos 

(2019) mostra também que o município de Ouricuri foi o que recebeu maior montante do PGS.

A Figura 3 apresenta a distribuição dos aportes do PGS nos municípios nordestinos em 2019. 

Pode-se constatar que a maior parcela dos municípios, cerca de 998, ou seja, 95% da amostra, 

apresentam volume de recurso inferior a 92.450 reais. Já que o PGS beneficia o pequeno agricultor 

em casos de adversidades climáticas (Victoria et al., 2019). Essa cifra sinaliza que a aderência do 

seguro por parte dos agricultores ainda é baixa. Todavia, cabe salientar que a maior aderência ao 

programa, traduzida pelo maior volume de recursos aportados, pode indicar fragilidade da produ-

ção, sobretudo, em decorrência de intempéries climáticas, assim como baixa renda do agricultor 

familiar. Tal percepção é corroborada pelo estudo de Sarmento et al. (2016).

Figura 3 – Distribuição espacial dos aportes dos municípios nordestinos aderentes ao PGS em 2019

Fonte: Elaborado pelos autores com base em MAPA (2022).
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Espacialmente, a Figura 3 também permite inferir que os municípios que formaram aportes do 

PGS em 2019 estão concentrados no interior do Nordeste. Esse padrão espacial também é obser-

vado no estudo de Santana e Santos (2019), para os municípios nordestinos aderentes ao PGS no 

biênio 2016-2017. Conforme esses autores, a distribuição está concentrada na sub-região Sertão 

Nordestino e, além disso, abrange o território do bioma Caatinga.

A partir da matriz de correlação, conforme Tabela 3, constata-se que todas a relações entre as 

variáveis são positivas. Especificamente, para as relações entre os aportes do PGS e os VABs, 

observa-se que o maior coeficiente de correlação ocorre entre o aporte e o VAB agropecuário, 

seguido pelo VAB total, de serviços e industrial, nessa ordem. Ademais, ressalta-se a ausência de 

significância estatística no coeficiente de correlação do PGS com o VAB industrial.

Tabela 3 – Matriz de correlação entre os aportes do PGS e os VABs setoriais dos municípios nor-

destinos aderentes ao PGS em 2019

1,0000

0,3725*** 1,0000

0,9772*** 0,2907*** 1,0000

0,8451*** 0,1745*** 0,7470*** 1,0000

0,1263*** 0,1548*** 0,0999*** 0,0412 1,0000

Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2022) e MAPA (2022).

Logo, pode-se inferir que existe relação linear estatisticamente significante entre o aporte do 

PGS e o VAB agropecuário (de igual forma, para o VAB total e de serviços). Embora se identifique 

um relacionamento linear entre as variáveis supracitadas, a mensuração dos efeitos do PGS nos 

VABs requer análises de regressão (Zou et al., 2003; Pal; Bharati, 2019).

Com esse intuito, as estimações dos efeitos dos aportes do PGS no VAB total e setorial (agrope-

cuário, serviço e industrial) para os municípios nordestinos são apresentadas na Tabela 4. Assim, 

em consonância com os procedimentos metodológicos, além das regressões quantílicas (para os 

quantis 10, 25, 50, 75 e 90), estimou-se também o modelo de Regressão Linear Simples (RLS) e 

o teste de Wald, para averiguar a hipótese nula de que as estimações entre os quantis não diferem 

estatisticamente.

Dessa forma, para ambos os modelos estimados, observa-se que há efeito positivo e significa-

tivo dos aportes do PGS no VAB total para os municípios nordestinos considerados neste estudo, 

no ano de 2019. No modelo de RLS, o aumento de 1% no volume de recursos do PGS aumenta 

o VAB total em 0,3119%. Por outro lado, rejeita-se a hipótese nula que os efeitos do PGS no 

VAB total sejam idênticos no quantis estimados na RQ. Assim, com 1% de significância, há um 

incremento de 0,4269%, 0,4573%, 0,3969%, 0,3028% e 0,1993% no VAB total dos municípios 

aderentes do PGS em 2019 nos quantis 10, 25, 50, 75 e 90, respectivamente, quando o aporte do 

PGS aumenta em 1%.
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Tabela 4 – Efeitos dos aportes do PGS nos VABs dos municípios nordestinos aderen-

tes ao PGS em 2019

Variável explicativa

Variável dependente

0,3119*** 0,3500*** 0,3734*** 0,2843***

(0,0325) (0,0361) (0,0392) (0,0488)

0,0818 0,0830 0,0803 0,0317

0,4269*** 0,5858*** 0,4481*** 0,3538***

(0,0512) (0,0626) (0,0658) (0,0628)

0,0760 0,0920 0,0543 0,0379

0,4573*** 0,5178*** 0,5220*** 0,4179***

(0,0437) (0,0539) (0,0514) (0,0464)

0,0797 0,0769 0,0728 0,0465

0,3969*** 0,4649*** 0,4415*** 0,3367***

(0,0363) (0,0642) (0,0554) (0,0559)

0,0702 0,0487 0,0640 0,0289

0,3028*** 0,3030*** 0,3617*** 0,2982***

(0,0465) (0,0365) (0,0565) (0,0813)

0,0413 0,0420 0,0393 0,0146

0,1993** 0,2449*** 0,2596*** 0,1881

(0,0775) (0,0659) (0,0653) (0,1375)

0,0142 0,0195 0,0203 0,0047

Prob > F

2,76 6,03 2,87 1,33

0,0265** 0,0001*** 0,0223** 0,2551

N 1039 1039 1039 1039

Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2022) e MAPA (2022). 

Notas: (1) erros-padrão bootstrap 

10%, 5% e 1%.

Com exceção do quantil 25, observa-se que o impacto do PGS tende a diminuir nos munícipios 

com maior economia (medido pelo VAB total). Com efeito, constata-se que o recurso do progra-

ma tende a alimentar o mercado dos pequenos municípios nordestinos. Essa inferência encontra 

respaldo na pesquisa de Arruda (2020), ao salientar que os impactos econômicos do programa na 

vida dos agricultores familiares pobres podem ser observados empiricamente na realidade nordes-

tina, uma vez que o recurso financeiro entra na economia local e alimenta os mercados regionais. 

Assim, não diferente de outras políticas, como foi observado para o Programa Nacional de Forta-

lecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) por Gresele et al. (2021), o PGS tende a contribuir com 

o crescimento econômico regional.

O efeito do PGS no VAB agropecuário dos municípios nordestinos em 2019 é positivo e signi-

ficativo a 1%. Ou seja, infere-se que, quando a formação de aporte aumenta, o VAB do setor agro-

pecuário tende a aumentar. A esse respeito, a RLS mostra que dado um aumento de 1% no aporte 

do PGS, o VAB agropecuário é incrementado em 0,35%. Todavia, o teste de Wald, com estatística 

inferior a 1%, mostra que o efeito dos aportes do PGS no VAB agropecuário não é o mesmo para 

todos os municípios, ou seja, o resultado baseado no modelo de Regressão Linear Simples pode 

não ser adequado. Assim, procede-se a interpretação da RQ.

Nesse sentido, com estatística de 1% de significância, um aumento de 1% nos recursos apor-

tados incrementa o VAB agropecuário em 0,5858%, 0,5178%, 0,4649%, 0,3030% e 0,2449%, nos 

quantis 10, 25, 50, 75 e 90, respectivamente. Verifica-se, portanto, que os impactos do PGS são 
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maiores nos municípios nordestinos com menores VABs agropecuários. Essa inferência foi cons-

tatada por Marioni et al. (2016), considerando os efeitos dos recursos do Pronaf no PIB agropecu-

ário dos municípios brasileiros.

Como evidenciado por Arruda (2020), os municípios menores são, em maioria, a base da eco-

nomia agrícola e, assim, municípios pequenos tendem a ter maior impacto do PGS, sobretudo, por 

depender do setor agrícola. Em tais municípios, o efeito do VAB agropecuário tende ser maior nesse 

tipo economia, pois apresentam maior número de agricultores. Ressalta-se que, na literatura, espe-

cialmente para o Ceará, estudos como Rocha (2013) e Silva et al. (2021) têm mostrado correlação 

positiva entre a produção agrícola (produção de lavouras temporária) e os aportes do PGS. Essas 

evidências, portanto, sinalizam que os municípios com maior produção relativa de grãos recebem 

mais recursos do programa, sendo que a agricultura é mais praticada nos menores municípios.

Os aportes do PGS também afetam de forma positiva e significante o VAB de serviços dos mu-

nicípios nordestinos em 2019. Com 1% de significância estatística, o modelo RLS permite inferir 

que um acréscimo de 1% no aporte do PGS aumenta o VAB de serviços em 0,3734%. Ademais, 

com 5% de significância, rejeita-se a hipótese nula que o efeito do PGS no valor adicionado do 

setor de serviços não difere entre os quantis estimados. Particularmente, o efeito do aporte do PGS 

cresce de 0,4481% no VAB, para um aumento de 1% no volume aportado no quantil 10, para um 

impacto de 0,5220% no quantil 25, dado o mesmo aumento percentual na variável independente. 

No quantis seguintes da distribuição, porém, o efeito do PGS tende a ser menor nos municípios 

com maiores VABs de serviços.

Já para o setor industrial, observa-se que os coeficientes dos modelos (RLS e RQ) são meno-

res do que as regressões para os demais VABs. Essa inferência sinaliza que os aportes do PGS 

apresentam baixo efeito no setor industrial dos municípios nordestinos em 2019. Nesse sentido, 

para o modelo de Regressão Linear Simples, com 1% de significância, o VAB industrial cresce em 

0,2843%, dado um acréscimo de 1% no valor aportado pelo PGS. Para a Regressão Quantílica, ve-

rifica-se significância estatísticas apenas para os quantis de 10 a 75, com efeito positivo do aporte 

do PGS no valor bruto industrial. Contudo, pela estatística de Wald, não se rejeita a hipótese nula 

que os efeitos do PGS são iguais entre os municípios nordestinos.

-

como o Pronaf (Marioni et al., 2016), Bolsa Família (Herminio et al., 2019) e o Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE) (Teixeira et al., 

do PGS tendem a ser maiores, haja vista que em relação à indústria, esse setor é mais dinâmico.

Em todos os casos, constata-se que o PGS, através dos seus recursos, contribui com as condi-

ções de vida dos beneficiários e dos não participantes. A esse respeito, Barbosa e Soares (2019) 

apontaram que, no Ceará, o programa é capaz de reduzir as taxas de insegurança alimentar, bem 

como os agricultores não participantes, mas que pertencem ao município com o pagamento do si-

nistro, por efeito transbordamento, passam a se beneficiar dessa política com o decorrer do tempo. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A agricultura familiar é uma atividade importante para a economia, com geração de renda, 

bem-estar e desenvolvimento local. Diante dessa importância e dadas a ação das intempéries cli-

máticas nessa atividade econômica, comuns na região do Nordeste, têm-se instituídos políticas, 

como o Programa Garantia Safra (PGS). Esse programa visa oferecer aos agricultores familiares 

um seguro que permite suprir a vulnerabilidade socioeconômica diante da perda da safra por es-

cassez ou excesso de chuvas. A transferência dessa renda para o agricultor gera repercussões sobre 

os setores econômicos regionais.
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Nesse contexto, o objetivo geral deste artigo consistiu em analisar os efeitos do volume de 
recursos aportados pelo PGS na composição do PIB dos municípios nordestinos em 2019. As aná-
lises foram realizadas com auxílio dos modelos de Regressão Linear Simples (RLS) e Regressão 
Quantílica (RQ) para mensurar o efeito dos aportes do PGS no Valor Adicionado Bruto (VAB) 
total e setorial (agropecuário, serviços e indústria) de 1039 municípios nordestinos em 2019.

Os resultados mostraram que, em ambos os modelos estimados (RLS e RQ), os efeitos dos 
aportes do PGS são significantes e afetam de forma positiva os VAB total e setorial. Em especial, 
constatou-se que os impactos do PGS são maiores nos municípios nordestinos com menores VABs 
agropecuários, observando os quantis da RQ. Para o VAB total, de serviços e industrial, os efeitos 
do PGS tendem a ser menores a partir do quantil 25, sinalizando que o recurso financeiro é pouco 
representativo nos municípios de maiores dimensões econômicas, em termos dos grandes setores 
do PIB. Além disso, os efeitos foram menores no VAB industrial. Assim, pode-se concluir que a 
renda transferida pelo PGS repercute na economia dos municípios nordestinos com importantes 
efeitos sobre os setores econômicos.

Vale ressaltar que estudos que incluam outras variáveis, como a taxa de insegurança alimentar 
dos beneficiários do PGS e vulnerabilidade social e econômica, podem contribuir para a expansão 
das discussões na temática em estudo. Além disso, endossa-se a importância de pesquisas voltadas 
para analisar a distribuição espacial dos beneficiários e a relação com as desigualdades regionais 
e fatores ambientais que contribuem para a ocorrência de intempéries climáticas.
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